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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNC|A SOCIAL
pReeÃo eletnôuco N. ooír2022

PRocEsso l-tqtlróruo No oozt2o22

CONTRATO FMAS N.O 02312022, QUE ENTRE SI CELEBRA'T O
FatNDo MuNtctpAL oe .asslsrÉlvcm soctAL oe cnÃ
GRANDE.PE E A E'TPRESA ÁCESSO NET
TELEcoMUNtcaçôes LTDA ME, pÁRÁ os Frrvs euE sE
ESPECIFICA.

Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de maio de 2022, de um lado o FUNDO MUNICIPAL Oe lSStSfÊXCn
SOCIAL DE CHÃ GRANDE-PE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede e Foro da Comarca de Chã
Grande, Estado de Pemambuco, localizado à Rua José Trajano Lopes, 54 - Augusto David - Chã Grande-PE,
inscrito no C.N.P.J./MF sob o no 13.671.776/0001-85, neste ato representado pela sua Gestora e Secretária de
Assistência Social Sra. Alexandra Maria Gomes da Fonseca Neto, brasileira, casada, Funcionária Pública,
nomeada por meio da Portaria No 00312017 datada em 0210112017, portadora da Carteira de ldentidade no
4.668.327 SDS/PE, CPF no 988.031.664-91, no uso da atribuição que lhe confere o ORlGIi,lAL, neste ato
denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa Acesso Net Telecomunicações LTDA ME, inscrita no
CNPJ sob o n" 20.069.09E/fi)0í.40, estabelecida à 48 Travessa Experidião Vieira Sandres, no 58, Baino Novo,
Pombos/PE, CEP: 55.630-000, neste ato representada por sua representante legal, Srt. Tamires Maria da Silva,
portadora da Carteira de ldentidade n'9.431.380, expedida pela Secretaria de Defesa Social do Estado de
Pernambuco, CPF n' 1 19.481 .444-'|.7 , doravante denominada CONTRATADA, pactuam o presente Contrato, cuja
celebração é deconente Processo Licitatório no 00212022 - Pregão Eletrônico no O0112A22 - doravante
denominado PROCESSO e que se regerá pela Leí Federal no 8.666 de 21 de junho de 1993, e modÍficações
subsequentes; pelos termos da proposta vencedora, parte integrante deste contrato; pelo estabelecido no Edital e
seus anexos, pelos preceitos de direito público, aplicando-seJhes supletivamente, os princípios da Teoria Geral
dos Contratos e as disposições de direito privado; atendidas as cláusulas, e condições que se enunciam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - Contrataçáo de empresa especializada para prestação de serviços de
conectividade à rede mundial internet, através de link dedicado com conexão em fibra óptica e tecnologia rádio,
destinado ao Fundo Municipal de Assistência Social de Chã Grande, conforme especificações e quantidades
indicadas nos Anexos ll e lll, parte integrante deste contrato independente de transcrição.

Parágrafo Primeiro - O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

cúusuLA SEGUNDA - DA FINALIDADE - O objeto deste Contrato destina-se ao desenvolvimento das
atividades normais do Fundo Municípal de Assistência Social e Departamentos correlacionados.

cLÁusuLA TERCEIRA - DO PRAZO - O presente Contrato vigoraÉ até 31 de dezembro de 2a22, contados a
partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos da legislação pertinente.

cLÁUSUl.Â QUARTA - DO VALOR E CONDICÕES DE PAGAMENTO - Atribui-se a esse Contrato o vator
mensal de R$ í.720,00 (Um mil, setecentos e vinte reais), perfazendo o valor global para 08 (oito) meses de R$
í3.760,00 (Íreze mil, setecentos e sessenta reais) do objeto previsto na Cláusula Primeira, conÍorme
detalhamento a seguir:

Parágrafo Primeiro - O pagamento será realizado mensalmente, mediante ordem bancária em conta corrente,
após recebimento de nota fiscal fatura atestada pelo responsável designado pelo a CONTRATANTE, bem como
de relação nominal dos estagiários.

PaÉgrafo Segundo - Por ocasião do pagamento a contratada deverá apresentar:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, comprovando regularidade com o FGTS;
b) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, DÍvida Ativa da Uniâo e INSS,
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil,
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, expedida pela Justiça do
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

@

Item Descrição do Servíço Quant.
Pontos Quant. UND

Valor
tlensal R$

Valor Total
R$

0í Link lnternet dedicada com velocidade, 200M8 01
08 Meses

1.000,00 8.000,00

02 Link intemet banda larga com velocidade 200M8 fibra
ópticâ 06 720,00 5.760,00
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d) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada.

Parágrafo Terceiro - O pagamento será realizado, após a apresentação pela Contratada da nota fiscal
devidamente preenchida e indicação do banco, agência e conta bancária da empresa que receberá o valor do
objeto.

Parágrafo QuaÉo - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado

Parágrafo Quinto - Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou à atualização monetária.

Parágrafo Sexto - A nota fiscal que for apresentada com erro, ou observada qualquer circunstância que
desaconselhe o pagamento, será devolvida à contratada, para correção e nesse caso o prazo previsto no
parágrafo primeiro será interrompido. A contagem do prazo previsto para pagamento será iniciada a partir da
respectiva regularização.

Parágrafo Sétimo - Eventuais atrasos nos pagamentos imputáveis à contratada não gerarão direito a qualquer
atualização.

Parágrafo Oitavo - A adjudicatária não poderá apresentar nota Íiscal/fatura com CNPJ/I\4F diverso do registrado
no Contrato.

Parágrafo Nono - Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos do ftete, embalagem e todos
e quaisquer tributos, sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra
natureza resultantes da execução do contrato.

CúUSULA QUINTA - DA ATUALIZACÃO MoNETÁRIA - ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para
tanto, a contratada não tenha concorrido de alguma forma; haverá incidência de atualização monetária sobte'o
valor devido, pela variação acumulada do IPCA/IBGE oconida entre a data Íinal prevista para o pagamento e a
data de sua efetiva realizaçâo.

CúUSULA SEXTA - DO REAJUSTE - Os serviços serão reajustados na forma e data-base estabelecidas pela
ANATEL, mediante a incidência do Índice de Serviços de Telecomunicações (lST), observando-se sempre
intervalo não inferior a 12 (doze) meses entre as datas-base dos reajustes concedidos.

Parágrafo Primeiro - Na hipótese da ANATEL determinar a redução de tarifas, de maneira análoga, deverá ser
repassada à CONTRATANTE, a partir da mesma data-base, as tarifas reduzidas.

Parágrafo Segundo - Os reajustes de tarifas devem ser comunicados à CONTRATANTE, por meio de documento
oficial, expedido pela CONTRATADA.

cúusuLA SETIMA - DA SUBCONTRATACÃO - E permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de
30% (trinta por cento) do valor total do contrato.
PaÉgrafo Primeiro - A subcontratação limitar-se-á ao serviço de última milha, ou seja, caso a CONTRATADA náo
possua rede para entregar o serviço, esta poderá subcontratar a última milha de uma empresa que possua o meio
físico.

PaÉgrafo Segundo - A subcontratação depende de autorização previa da CONTRATANTE, a quem incumbe
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualiÍicação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista,
necessários à execução do objeto.

Parágrafo Terceiro - As microempresas e/ou empresas de pequeno porte a serem subcontratadas serão
indicadas e qualificadas pela licitante melhor classiÍicada juntamente com a descriçáo dos bens a serem por elas
fornecidos e seus respectivos valores.

Parágrafo QuaÉo - Sâo obrigações adicionais da contratada, em razáo da subcontratação:

a) apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte
subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o ptazo para regularização previsto no § 1o do art.40 do
Decreto no 8.538, de 2015. 

:

b) substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação,
mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notiÍicando o órgão ou entidade

i
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contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da
substituição, hipótese em que Íicará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada.

Parágrafo Quinto - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execução contratual, bem como pela padronizaçáo, pela compatibilidade, pelo
gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

Parágrafo Sexto - Não será aplicável a subcontratação quando a licitante for qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte.

cúusuLA oITAVA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA - É responsabilidade da CONTRATADA a
execução objeto contratual em estreita observância da legislação vigente para contratações públicas, as
especificações técnicas contidas no edital e seus anexos, bem como em suas propostas, assumindo integralmente
as seguintes obrigações:

a) Executar os serviços, conforme especiÍicações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer
os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários.
b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo.fixado pelo Íiscal
do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreçÕes resultantes da' '

execução ou dos materiais empregados.
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato,
desde que garantida ampla defesa, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, Ésô exigida no
edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. '
d) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinaçôes em vigor.
e) Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7" do Decreto n'
7.2O3, de 2010.
f) Apresentar os empregados, devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de
provê-los oom os Equipamentos de Proteção lndividuai - EPl, quando for o caso.
g) Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão
para a execução do serviço.
h) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específlca, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante.
i) lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração.
j) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.
lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
k) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
l) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento ao 9bjet9 da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1o ,
do art. 57 da Lei no 8.666, de 1993.
o) Cumprir as obrigações impostas pelas Resoluçóes ANATEL no 63212014 (Regulamento Geral de Direitos
do Consumidor de Serviços de Telecomunicaçôes), no 42612005 (Regulamento do STFC), no que cabível.
p) Na hipótese de cobrança indevida e eventual pagamento, devolver à CONTRATANTE valor igual do
dobro do pago em excesso, acrescido de correção monetária e juros de 1% (um porcento) ao mês pró rata
die (cf. art. 85 da Resolução ANATEL no 63212004).
q) Manter a prestação dos serviços, mesmo quando do eventual inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, nos casos em que sua interrtrpçáo afetar a prestação de serviços considerados essenciais
(cf. art. 62, § 30, ll da Lei no 8.666/93).

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRIGACÕES DO CONTRATANTE - São obrigações do Fundo Municipat de
Assistência Social de Chã Grande/PE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

Chã Grande
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contratuais e os termos de sua proposta.
b) Exercer o acompanhamento e a fiscalizaçâo dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
c) Notiflcar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando ptazo paru a sua correção.
d) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no
Edital e seus anexos.
e) Rejeitar no todo ou em parte, serviço, ou fornecimento executado em desacordo com esta proposição.
0 Providenciar as assinaturas pela Contratada no Termo de Compromisso de Manutençáo de Sigilo e
Respeito às Normas de Segurança e no Termo de Ciência da Manutenção de sigilo.
g) Acompanhar a prestação dos serviços e a execução do contrato, por meio de servidores especialmente
designados para atuar como fiscais (Administrativo, Técnico e Requisitante) e realizar a gestão contratual
através do servidor designado como Gestor do Contrato, que aplicará as sanções administrativas quando
cabíveis, assegurando a CONTRATADA a ampla defesa e o contraditório.
h) Dirimir dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, por intermédio do Gestor do Contrato,
que de tudo dará ciência à Administração, conforme art. 67 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1.993.
i) Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pelo art. 3o, § 5o, da Lei no 8.666, de 1993.

cúusulA DÉclMA - DAS PENALIDADES - Com fundamento no Art. 7'da Lei Federal n.o 10.520f2oo2,ficarâ
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem
prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento), do valor estimado para ARP e demais cominações legais, nos
seguintes casos:

a) Apresentar documentação falsa;
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) Falhar na execução do contrato;
d) Não assinar a Ata de Registro de Preços e Contrato no przvo estabelecido;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) Não mantiver a proposta;
g) Deixar de entregar documentaçâo exigida no certame;
h) Cometer fraude fiscal;
i) Fizer declaração falsa.

Parágrafo Primeiro - Para condutas descritas nas alíneas "a", "d", "e", "f', 'g'; 'h' e'i", será aplicada multa de no
máximo 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Segundo - O retardamento da execução previsto na alínea "b", estará conÍigurado quando a
Contratada:

a) Deixar de iniciar, sem causa justiÍicada, a execução do contrato, após 07 (sete) dias, contados da data
constante na ordem de fomecimento;

b) Deixar de realizar, sem causa justificada, as obrigações definidas no contrato por 03 (três) dias seguidos
ou por 10 (dez) dias intercalados.

Parágrafo Terceiro - Será deduzido do valor da nrulta aplicada em razão de falha na execução do contrato, de
que trata a alÍnea "c", o valor relativo às multas aplicadas em razão do Parágrafo Sexto.

Parágrafo Quarto - A falha na execução do contrato prevista no subitem "c' estará configurada quando a
Contratada se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na tabela 3 do item Parágrafo Sexto desta
cláusula, respeitada a graduação de infrações conforme a tabela í a seguir, e alcançar o total de 20 (vinte) pontos,
cumulativamente.

TABELA 1

1 2
2 3
3 4
4 5
5 8
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Parágrafo Quinto - O comportamento previsto no Parágrafo Quarto estará configurado quando a Contratada
executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei rto

8.666/1993.

Parágrafo Sexto - Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a
graduação estabelecida nas tabelas seguintes:

TABELA 2

TABELA 3

Parágrafo Sétimo - A sanção de multa poderá ser aplicada à Contratada juntamente com a de impedimento de
licitar e contratar estabelecida no Caput desta cláusula.

Parágrafo Oitavo - As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar
da aplicação da penalidade, a Contratada cometer a mesma infraçáo, cabendo a aplicação em dobro das multas
correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual.

Parágrafo Nono - Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de
Penalidade - PAAP, devendo ser observado o disposto no Decreto Estadual no 42.19112015 e no Decreto Estadual
no 44.94812017.

t
l

6 10

Correspondência
I 0,2% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento da obrigaÇão.
2 0,4% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento da obrigaÇão.
3 0,8% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento da obrigaÇão.
4 1,6% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento da obriqação.
5 3,2% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumDrimento da obriqacão.
6 4,0% sobre o valor da ordem de Íornecimento a que se refere o descumprimento da obrigaÇão.

Item

1
Executar fornecimento incompleto, paliativo, provisório como por caráter
oermanente, ou deixar de orovidenciar recomoosicão comolementar.

2 Por Ocorrência

2
Fornecer informação perfida de fornecimento ou substituir material
licitado por outro de qualidade inferior.

2 Por Ocorrência

3
Suspender ou interromper, salvo motivo de Íorça maior ou caso fortuito,
os fornecimentos contratados.

b
Por dia e por tarefa
desionada

4 Utilizar as dependências da Contratante para fins diversos do objeto do
contrato. 5 Por Ocorrência

5
Recusar a execução de fornecimento determinado pela Fiscalização,
sem motivo iustiÍicado.

5 Por Ocorrência

6
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause dano
físico, lesão corporal ou consequências letais.

6 Por Ocorrência

7
Retirar das dependências do Contratante quaisquer equipamentos ou
materiais de consumo previstos em contrato, sem autorizacão prévia. 1

Por item e por
ocorrência

8 Manter a documentação de habilitação atualizada
porPor item e

ocorrência

I Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela
Fiscalização. Por Ocorrência

10
Cumprir determinação da Fiscallzação para controle de acesso de seus
funcionários. 1 Por Ocorrência

11
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
Fiscalização. 2 Por Ocorrência

12
Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não previstos
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela
unidade fiscalizadora.

3
porPor item e

ocorrência

13
Entregar a garantia contratual eventualmente exigida nos termos e
p1azls estipulados. 1 Por dia
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Parágrafo Décimo - A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do pagamento a
ser efetuado ao contratado.

Parágrafo Dtácimo Primeiro - Após esgotados os meios de execução direta da sançáo de multa indicados no
Parágrafo Décimo acima, o contratado será notificado para recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze)
dias, contados do recebimento da comunicação oficial.

Parágrafo Décimo Segundo - Decorrido o ptazo previsto no Parágrafo Décimo Terceiro, o contratante
encaminhaÉ a mutta para cobrança judicial.

PaÉgrafo Décimo Terc-eiro - A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas,
efetuar a retenção cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento administrativo.

CúUSULA DÉclmA PRIIIEIRA - DA RESGISÃO - A inexecução total ou parcial do presente Contrato ensejará
a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento-

Parágrafo Primeiro lnadimplemento imputável à contratada - O contratante poderá rescindir
administrativamente, o presente Contrato nas hipóteses previstas no artigo 78 I a Xll e XVtl da Lei 8.666193 sem
que caiba à contratada direito a qualquer indenização, sem prejuÍzo das penalidades pertinentes em processo
administrativo regular.

Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido consensualmente, mediante a ocorrência da
hipótese prevista no inciso XVll do artigo 78 da Lei 8.666/93.

Parágrafo Terceiro - O presente Contrato podeiá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre es partes;
reduzida a termo no prooesso de licitação, desde que haja conveniência para a Administração. Artigo 79, ll da Lei
8.666/93.

Parágrafo QuaÉo - Este Contrato poderá ser rescindido judicialmente nos termos da legisla@o processual
vigente. Artigo 79, lll da Lei 8.666/93.

Parágrafo Quinto - Quando a rescisão ocoÍrer com fundamento nos incisos Xll a XVll do artigo 78 da Lei
8.666193, sem que haja culpa da contratada será esta ressarcida dos prejuÍzos regularmente comprovados que
houver softido. Artigo 79 parágrafo 2o da Lei 8.666/93.

Parágrafo Sexto - A rescisâo administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada.
Artigo 79 parágrafo 1o da Lei 8.666193.

GLÁUSULA DÉcllrlA SEGUNDA - DAS DESPESAS DO GONTRATO - Constituirá encargo exclusivo da
contratada o pagamento de tributos, tarifas e despesas decorrentes da execução do obleto dete Contrato.

Parágrafo Único: Serão da contratada todas as despesas decorrentes de encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais, decorrentes da execução do Contrato. Artigo 71 da Lei8.666/93.

cúUsUl-A DÉclHA TERGEIRA - Dos REcURsos oRCAÍúENTÁRIoS - As despeses deconentes deste
Contrato correrâo por conta dos recursos a seguir especificados:

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESPoNSABILIDADE clvlL - A contratada responderá por perdas e
danos que vier a sofrer o contratante, ou terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da
contratada ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver
sujeita; não excluindo, ou reduzindo esta responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
Artigo 70 da Lei 8.666/93.

cúusuLA DÉclMA QUINTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES - A quanüdade iniciatmente conúatada
poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos limites previstos no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no
8.666193.

cúusULA DÉclMA SEXTA - DAS ALTERACÕES - As atterações, porventura ao bom, e fielw

Ó*cao Umonoe OnçluerrÁma PRocnlua DE TRABALHo
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Despesl
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roRoomçÃo
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R$ 12.800,00
RS 960,00
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cumprimento do objeto deste Contrato serão efetivacjas na forma do artigo 65 da Lei 8.666193, através de Termo
Aditivo.

CúUSULA DÉclMA SÉTIMA - DO FORO - O Foro do presente Contrato será o da comarca de Gravatá/PE,
excluído qualquer outro.

E, por estarem justos, e acordados, firmam o presente Contrato em quatro vias de igual teor, e para um só efeito
legal, na presença das testemunhas que também assinam.

e!#*ily*$M"t *#" "&^n.W'6úú,§ffi "*" 
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cPF/MF No 988.031.654-9't AcESso NET TELEconluntclçÕes LTDA ME
Secretário Municipal de Assistência Social CONTRATADA

TESTEMUNHAS

CPF: é3.63 .75q -ô I
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